
RECURSO ESPECIAL Nº 2238548 - SP(2025/0390314-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : JOAO ANTONIO PEREIRA DE PAULA
ADVOGADOS : FERNANDA DONAH BERNARDI - SP220104

GABRIELA ROCHA DE OLIVEIRA PAVAN - SP391955
LUIZ CARLOS MAGRI - SP100485

RECORRIDO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
ADVOGADO : BERNARDO PARREIRAS DE FREITAS - MG109797

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
DANO MORAL POR DESCONTOS INDEVIDOS E ÓBICES SUMULARES.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que deu provimento ao recurso do réu para afastar danos morais, manter
a restituição simples e autorizar compensação.

2. A controvérsia versa sobre ação declaratória de inexistência de relação jurídica 
 anulação de débito e indenização por danos morais. O valor da causa foi fixadoc/c

em R$ 15.000,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou a nulidade do contrato, a
inexigibilidade dos débitos, determinou a restituição simples, confirmou a tutela e
condenou ao pagamento de danos morais de R$ 12.000,00.

4. A Corte de origem afastou a indenização por dano moral, manteve a restituição
simples e autorizou a compensação com o valor depositado na conta do autor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se há responsabilidade objetiva e
reparação por dano moral à luz dos arts. 6º, VI, 14, do CDC; (ii) saber se houve ato
ilícito e dever de indenizar com base nos arts. 113, 186, 187, 927, parágrafo único,
932, III, do CC; (iii) saber se foram violados os arts. 1º, III, 5º, XXXII, 170, V, da
CF; (iv) saber se há litigância de má-fé nos termos dos arts. 80, I, II, 81, do CPC;
(v) saber se incidem as Súmulas n. 297 e 479 do STJ; e (vi) saber se há dissídio
jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O afastamento do dano moral está alinhado à jurisprudência do STJ, pois fraude
bancária sem ato restritivo de crédito não gera dano moral ; incide a in re ipsa
Súmula n. 83 do STJ. O reconhecimento do abalo extrapatrimonial demandaria
reexame de provas; incide a Súmula n. 7 do STJ.

7. A alegada violação de dispositivos constitucionais é inviável em recurso
especial, por incompetência do STJ para exame de ofensa direta à Constituição.

8. A litigância de má-fé não foi prequestionada; aplica-se, por analogia, a Súmula
n. 282 do STF.

9. Não se conhece de recurso especial por suposta ofensa a enunciados de súmula;
incide a Súmula n. 518 do STJ.

10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico
e similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ;
ademais, a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
afasta dano moral por fraude bancária sem ato restritivo de crédito, em
consonância com a jurisprudência desta Corte. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para
obstar o reconhecimento de dano extrapatrimonial por demandar reexame do
conjunto fático-probatório. 3. É inviável, em recurso especial, o exame de alegada
violação direta de dispositivos constitucionais. 4. Aplica-se, por analogia, a
Súmula n. 282 do STF ante a ausência de prequestionamento da litigância de má-
fé. 5. Incide a Súmula n. 518 do STJ, pois não cabe recurso especial por suposta
ofensa a súmulas. 6. O dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico e similitude
fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, sendo
inviável quando presente o óbice da Súmula n. 7 do STJ”.

 CDC, arts. 6º, VI, 14; CC, arts. 113, 186, 187,Dispositivos relevantes citados:
927, parágrafo único, 932, III; CF, arts. 1º, III, 5º, XXXII, 105, III, , , , caput  a  c
170, V; CPC, arts. 80, I, II, 81, 1.029, § 1º, 85, § 11, § 2º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, Súmula n. 7; STJ,Jurisprudência relevante citada:
Súmula n. 518; STF, Súmula n. 282; STJ,  relator Ministro REsp n. 2.123.485/SP,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 5/5/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 2.161.428/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/3/2025;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.390.876/SP,
 STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro,31/3/2025;  AREsp n. 2.665.714/PR,

Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 24/3/2025;
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.121.413/SP,

 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de16/9/2024;  REsp n. 2.129.315/SC,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no 19/8/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.431.807/PR,
julgados em  STJ, AgInt no  relator Ministro 22/8/2024;  AREsp n. 1.898.375/RS,
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Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/6/2022;
 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/9/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.724.656/DF,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 24/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 24/02/2026  02/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, .03 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA54647687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 03/03/2026 16:15:21
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2026. Código de Controle do Documento: 1bb59070-c386-4c08-a591-cd052a5bf48c



RECURSO ESPECIAL Nº 2238548 - SP (2025/0390314-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : JOAO ANTONIO PEREIRA DE PAULA
ADVOGADOS : FERNANDA DONAH BERNARDI - SP220104

GABRIELA ROCHA DE OLIVEIRA PAVAN - SP391955
LUIZ CARLOS MAGRI - SP100485

RECORRIDO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
ADVOGADO : BERNARDO PARREIRAS DE FREITAS - MG109797

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DANO
MORAL POR DESCONTOS INDEVIDOS E ÓBICES SUMULARES. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que deu provimento ao recurso do réu para afastar danos morais, manter a
restituição simples e autorizar compensação.

2. A controvérsia versa sobre ação declaratória de inexistência de relação jurídica c/c
anulação de débito e indenização por danos morais. O valor da causa foi fixado em
R$ 15.000,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou a nulidade do contrato, a
inexigibilidade dos débitos, determinou a restituição simples, confirmou a tutela e
condenou ao pagamento de danos morais de R$ 12.000,00.

4. A Corte de origem afastou a indenização por dano moral, manteve a restituição
simples e autorizou a compensação com o valor depositado na conta do autor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se há responsabilidade objetiva e
reparação por dano moral à luz dos arts. 6º, VI, 14, do CDC; (ii) saber se houve ato
ilícito e dever de indenizar com base nos arts. 113, 186, 187, 927, parágrafo único,
932, III, do CC; (iii) saber se foram violados os arts. 1º, III, 5º, XXXII, 170, V, da
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CF; (iv) saber se há litigância de má-fé nos termos dos arts. 80, I, II, 81, do CPC; (v)
saber se incidem as Súmulas n. 297 e 479 do STJ; e (vi) saber se há dissídio
jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O afastamento do dano moral está alinhado à jurisprudência do STJ, pois fraude
bancária sem ato restritivo de crédito não gera dano moral ; incide a in re ipsa
Súmula n. 83 do STJ. O reconhecimento do abalo extrapatrimonial demandaria
reexame de provas; incide a Súmula n. 7 do STJ.

7. A alegada violação de dispositivos constitucionais é inviável em recurso especial,
por incompetência do STJ para exame de ofensa direta à Constituição.

8. A litigância de má-fé não foi prequestionada; aplica-se, por analogia, a Súmula n.
282 do STF.

9. Não se conhece de recurso especial por suposta ofensa a enunciados de súmula;
incide a Súmula n. 518 do STJ.

10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico e
similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ;
ademais, a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
afasta dano moral por fraude bancária sem ato restritivo de crédito, em consonância
com a jurisprudência desta Corte. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o
reconhecimento de dano extrapatrimonial por demandar reexame do conjunto fático-
probatório. 3. É inviável, em recurso especial, o exame de alegada violação direta de
dispositivos constitucionais. 4. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 282 do STF ante
a ausência de prequestionamento da litigância de má-fé. 5. Incide a Súmula n. 518 do
STJ, pois não cabe recurso especial por suposta ofensa a súmulas. 6. O dissídio
jurisprudencial exige cotejo analítico e similitude fática, nos termos dos arts. 1.029,
§ 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, sendo inviável quando presente o óbice da
Súmula n. 7 do STJ”.

 CDC, arts. 6º, VI, 14; CC, arts. 113, 186, 187, 927,Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único, 932, III; CF, arts. 1º, III, 5º, XXXII, 105, III, , , , 170, V; caput  a  c
CPC, arts. 80, I, II, 81, 1.029, § 1º, 85, § 11, § 2º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, Súmula n. 7; STJ, SúmulaJurisprudência relevante citada:
n. 518; STF, Súmula n. 282; STJ,  relator Ministro Ricardo REsp n. 2.123.485/SP,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 5/5/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 2.161.428/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/3/2025;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.390.876/SP,
 STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira31/3/2025;  AREsp n. 2.665.714/PR,
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Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 24/3/2025;  REsp n. 2.121.413/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/9/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.129.315/SC,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no 19/8/2024;  AREsp n. 2.431.807/PR,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgados em 22/8/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 1.898.375/RS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, 18/5/2022;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 1.611.756/GO,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Marco 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emREsp n. 1.503.880/PE,
8/3/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JOÃO ANTÔNIO PEREIRA

DE PAULA com fundamento no  III, , , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação cível nos autos

de ação declaratória de inexistência de relação jurídica - anulação de débito c/c

indenização por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 263):

 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA

PARCIAL. RECURSO DO RÉU. CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA.
VALOR DEPOSITADO NA CONTA DO AUTOR. DESCONTO DE VALOR
ÍNFIMO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL AFASTADO.
RESTITUIÇÃO DE FORMA SIMPLES POR NÃO EVIDENCIADA MÁ FÉ DO
BANCO. AUTORIZADA COMPENSAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 6º, VI, 14, do CDC, porque o fornecedor responde objetivamente por

falha na prestação do serviço e pelo desconto indevido, com reparação integral,

inclusive por dano moral;
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b) 113, 186, 187,  927, parágrafo único, 932, III, do CC, pois houve ato

ilícito e violação da boa-fé objetiva, com dever de indenizar independentemente de

culpa, porquanto a atividade bancária implica risco e atrai responsabilidade pelo

evento danoso;

c) 1º, III, 5º, XXXII, 170, V, da CF, visto que a defesa do consumidor e a

dignidade da pessoa humana orientam a tutela contra práticas abusivas e impõem

reparação;

d) 80, I, II, 81, do CPC, porquanto o banco litiga de má-fé ao alterar a

verdade dos fatos e resistir injustificadamente, devendo ser condenado nas

penalidades legais;

Aponta violação das Súmulas n. 297 e 479 do STJ, pois o CDC aplica-se

às instituições financeiras;

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu ao afastar a configuração de

dano moral em hipóteses de descontos indevidos e de falha de segurança bancária,

indicando acórdãos em que se reconheceu o dano moral e a limitação de descontos.

Requer o provimento do recurso para que se mantenha a sentença de

primeiro grau, com a declaração de nulidade do contrato impugnado, a restituição

simples dos valores descontados, a compensação com o valor depositado e a

condenação em danos morais; requer ainda o provimento do recurso para que se

reconheça a litigância de má-fé do banco e se aplique a multa prevista no  do art. 81,

CPC.

Contrarrazões apresentadas às fls. 319-331.

O recurso especial foi admitido apenas pela alínea , com negativa de a

seguimento pela alínea , por ausência de demonstração analítica do dissídio. c

É o relatório.
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VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito à ação de ação declaratória de inexistência de

relação jurídica - anulação de débito c/c indenização por danos morais em que a

parte autora pleiteou tutela para suspender descontos, declaração de nulidade do

contrato impugnado, inexigibilidade dos débitos, restituição dos valores descontados

e condenação por danos morais, cujo valor da causa é de R$ 15.000,00.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos, declarou a nulidade do contrato e a inexigibilidade dos débitos, determinou

a restituição simples dos descontos, confirmou a tutela antecipada, condenou o réu

em danos morais de R$ 12.000,00.

A Corte estadual reformou a sentença para afastar a indenização por dano

moral, manter a restituição de forma simples e autorizar a compensação com o valor

depositado na conta do autor, a ser apurado em liquidação.

II - Arts. 6º, VI, 14, do CDC; e 113, 186, 187, 927, parágrafo único,

932, III, do CC

A controvérsia tem origem em ação de reparação de danos, na qual se

busca responsabilizar o banco por descontos indevidos resultantes de contratação

não autorizada.

Consoante entendimento desta Corte, a fraude bancária, ensejadora da

contratação de empréstimo, por falha na prestação de serviço, não configura

dano  moral  quando inexistente ato restritivo de crédito ou inscrição em in re ipsa

cadastro de inadimplentes, exigindo-se a demonstração de efetiva lesão

extrapatrimonial no caso concreto.
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A propósito:  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.123.485/SP,

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 5/5/2025,  9/5/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 2.161.428/SP,

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 11/3/2025,  4/4/2025;

AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.390.876/SP,

julgado em  DJEN de  relator 31/3/2025,  10/4/2025; AREsp n. 2.665.714/PR,

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/3/2025,  27/3/2025;

AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 2.121.413/SP,

Turma, julgado em  DJe de 16/9/2024,  1/10/2024.

No caso em análise, o Tribunal de origem, instância soberana na avaliação

dos elementos dos autos, negou o pedido de indenização por danos morais,

afirmando que, apesar da argumentação da parte autora, não foi comprovado abalo

psicológico que excedesse o mero dissabor cotidiano, não existindo violação do

direito extrapatrimonial. Destacou que não houve tempo hábil para a instituição

financeira suspender o desconto da primeira parcela tendo em vista a demora do

consumidor em restituir os valores recebidos em sua conta bancária. Pontuou ainda

que não se trata de dano moral . in re ipsa

Confira-se, a propósito, trecho do acórdão da apelação (fls. 264-266,

destaquei):

 
Em relação aos danos morais, não se verifica qualquer ofensa ao direito

extrapatrimonial.
Como afirma Carlos Roberto Gonçalves citando Sérgio Cavalieri: "(...) só se

deve reputar como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo
à normalidade, interfira imensamente no comportamento psicológico do indivíduo,
causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem estar. Mero dissabor,
aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do
dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a- dia, no
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trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são
intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo"
(Responsabilidade civil, 11ª ed., p. 616).

No caso dos autos, nada disso ficou comprovado.
Muito embora o autor tenha sofrido descontos em seu benefício previdenciário, é

certo que houve o depósito em sua conta do valor de R$ 2.463,30, restituído ao banco
um mês depois.

Como elucidou o banco (pág. 221), o primeiro desconto no valor de R$ 109,97
já estava lançado junto ao INSS e não haveria tempo hábil para suspende-lo, mesmo
porque a restituição do depósito pelo autor deu-se somente 30 dias após o recebimento.

Ressalte-se que os danos morais, na espécie, não se verifica "in re ipsa". [...].
Dessa forma, o recurso do banco merece acolhida nesse tópico para se afastar a

indenização por dano moral.
 

Observa-se que a instância de origem, examinando as circunstâncias da

causa, concluiu que não há base para responsabilizar a instituição financeira pelo

alegado dano moral, pois, apesar da contratação indevida, não se verificou lesão

extrapatrimonial.

Assim, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido – de que a falha na

prestação de serviço bancário não gera automaticamente dano moral, exigindo

comprovação de abalo moral além do mero aborrecimento, circunstância que não foi

reconhecida no caso concreto – está alinhado com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, atraindo, nesse ponto, a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Por outro lado, sendo manifesto o caráter fático-probatório das premissas

adotadas, a revisão desse entendimento a fim de reconhecer configurado o dano

extrapatrimonial alegado é inviável nesta via recursal, por extrapolar o campo da

mera revaloração e implicar, necessariamente, o reexame do conjunto

fáticoprobatório, o que atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 2.123.485/SP,

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  REsp n.  2.161.428 5/5/2025,  9/5/2025;

/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro,
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Terceira Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 11/3/2025,  4/4/2025;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.390.876/SP,

 DJEN de  relator Ministro Moura31/3/2025,  10/4/2025; AREsp n. 2.665.714/PR,

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/3/2025,  27/3/2025.

III - Violação dos arts. 1º, III, 5º, XXXII, e 170, V, da CF

Quanto ao argumento de violação dos arts. 1º, III, 5º, XXXII, 170, V, da

Constituição Federal, registre-se que refoge da competência do STJ a análise de

suposta ofensa a artigo da Constituição Federal (AgInt no REsp n. 2.129.315/SC,

relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe 19/8/2024,

de . 22/8/2024)

Além disso, é inviável ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria

da competência do Supremo Tribunal Federal, ainda que para prequestionar questões

constitucionais, sob pena de contrariar as rígidas atribuições recursais previstas na

Carta Magna (EDcl no AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.431.807/PR,

João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2024,  22/8/2024)

IV - Arts. 80, I e II, e 81 do CPC

A recorrente, em suas razões recursais, alega que a instituição financeira

litiga de má-fé ao alterar a verdade dos fatos e ao resistir injustificadamente,

devendo sem condenada nas penalidades legais.

No entanto, a questão infraconstitucional relativa à violação dos artigos

acima não foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos

embargos de declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do

tema. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF. 

V - Súmulas n. 297 e 479 do STJ
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O recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado

de súmula, que não se insere no conceito de lei federal previsto no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal (Súmula n. 518 do STJ).

VI - Dissídio jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do permissivo c

constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do

CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes

ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados,

deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a

similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ademais, ressalto que a incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à

interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do a

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe deAREsp n. 1.866.385/DF,

 AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Turma, DJe de  AgInt no  relator Ministro Marco 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,
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Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  e AgInt no 24/8/2022;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe deREsp n. 1.503.880/PE,

8/3/2018.

VII - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.238.548 / SP
Número Registro: 2025/0390314-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10058229420228260320

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO ANTONIO PEREIRA DE PAULA
ADVOGADOS : FERNANDA DONAH BERNARDI - SP220104

LUIZ CARLOS MAGRI - SP100485
GABRIELA ROCHA DE OLIVEIRA PAVAN - SP391955

RECORRIDO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
ADVOGADO : BERNARDO PARREIRAS DE FREITAS - MG109797

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/02/2026  02/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 02 de março de 2026
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